Rua Vigário José Inácio

Do centro. Começa na Av. Mauá e termina na Rua Duque de Caxias.

O cronista Coruja, nascido em 1806, conheceu-a nos primórdios, ainda insignificante e coma denominação de Rua do Bandeira. E acrescenta, muito elucidativamente: “Seus moradores se contavam por unidades, pois não chegava à dezena: começando por cima via-se com frente ao nascente a casa da família do velho Bogango, pai de José Mulher, em frente a esta, mais abaixo, a de D. Catarina Benfica, parente da família Portinho; seguia-se um grande banhado até a Rua da ponte; mais abaixo o Trem Velho, com o Manoel da Fazenda em frente, e nada mais; o tal Bandeira que lhe dava o nome, morava na esquina do Caminho Novo. Depois que em 1816 aí lançaram a pedra fundamental da Igreja do Rosário, começaram a chamá-la Rua do Rosário”.  

De fato, foi só a partir de 1813 que os governadores da Capitania começaram a conceder por doação os terrenos da então chamada Rua do Bandeira, quando, simultaneamente, se formava a Rua da Graça (parte superior da Rua dos Andradas), a Rua de Santa Catarina e a “Travessa de Baixo”, hoje Rua General Vitorino. Em 1813 (set./1°), o Senado da Câmara já opinava sobre um requerimento de Martinho José de Faria Pinto para levantar casas “em um terreno hoje pertencente à Rua do Bandeira”. De 1814 são diversas concessões do Marquês de Alegrete: ao Sargento-mor Jacinto Desidério Comy, na esquina de noroeste do mesmo cruzamento; a Lourenço Machado, Padre Antônio da Silva Neves e Antônio Evaristo Justiniano, no lado oeste da Rua do Bandeira, entre General Vitorino e Andradas; a Luiz dos Santos Paiva, no lado leste do mesmo segmento de rua; a José Joaquim da Rocha, na esquina NE, e a Fernando Antônio Viana, na esquina NO com a Rua dos Andradas. Jerônimo Isidoro de Abreu, Diogo Arouche de Moraes Lara e Sargento-mor João Alves da Costa Soares aparecem como donatários no quarteirão onde hoje se encontra a Igreja do Rosário. Em 1815, segundo se vê em imformação do Sargento-mor Jacinto D. Cony (Correspondência de autoridades militares, 1815, Arquivo Histórico do Estado), estaria ainda devoluta uma das esquinas da Rua do Bandeira com a Rua da Graça, habilitando-se ao respectivo terreno Manoel José de Freitas Travassos, o Comendador.

Apesar da construção da Igreja do Rosário, o nome de Rua do Bandeira sobreviveu muito tempo.Nas atas da Câmara, encontram-se referências a este topônimo em 1821/abr./14, 1824/fev./10, 1829/maio/22, 1829/jun./10, 15 e 30, 1833/jan./12, 1837/jul./13, 1838/dez./19. A denominação de Rua do Rosário, embora já apareça em 1827/junho/27, menciona uma casa da Rua do Bandeira n° 20.

Uma novela que se arrastou vários anos foi a tentativa de abrir ou manter aberta a rua para além da hodierna Rua Duque de Caxias. Segundo o plano oficial da cidade, a Rua do Bandeira não deveria deter-se na crista da colina, mas descê-la no rumo do sul. Em 10/2/1824, a Câmara realizou inspeção ocular no lugar em que a rua do Bandeira “atravessa a Rua Alegre” (este era o nome de um dos segmentos da Duque de Caxias), para fins de fixar o alinhamento que fora requerido pelo Cel. Francisco Barreto Pereira Pinto. Resolveu então, a corporação municipal, de acordo com o parecer de seu engenheiro, “que a rua seguisse em direitura como se acha marcada, cortando pela pequena casa de meia água pertencente à Confraria de Nosso Senhor dos Passos”. Passados alguns anos, todavia, a 15/6/1829, a Câmara se obrigava a intimidar Francisca Urbana da Fontoura Barreto (viúva do Coronel antes referido, que falecera em 1825), para “demolir o muro que construiu unido à casa de sua morada”. (...) “que, no ato da inspeção, se notou impedir o segmento da Rua do Bandeira”. Mas dona Francisca era de família poderosa, e os vereadores tergiversaram. Em 30/6/1829, deferiram a revogação da ordem que haviam dado, optando por usar contra Dona Francisca Urbana, que tão urbana não era, a competente ação judicial. Mas até 1833 (jan./12), nada havia sido feito, pois nessa data a Câmara aprovou proposta no sentido de tentar uma conciliação com aquela proprietária, “para pôr franco o segmento da Rua do Bandeira”. E, pelo visto, nunca mais se cogitou do assunto. Não era a primeira vez que famílias poderosas fechavam espaços de uso comum do povo.

Em 1844, ao fim da Guerra dos Farrapos, quando a cidade começava a recompor-se, houve a expedição de editais (13/jan), para que os proprietários da Rua do Rosário calçassem as testadas de suas casas, no prazo de dois meses.

Em 1829, depois da implantação dos encanamentos de água da Cia. Hidráulica Porto-Alegrense, cuidou-se de seu calçamento. Em 7/10/1869, foi posta em praça a empreitada do empedramento da rua, desde o Caminho Novo até a Rua Riachuelo. O número de ligações domiciliares de água, naquele ano de 1869, já alcançava 52.

Resolução de 9/7/1977, da Câmara Municipal, mudou o nome anterior de Rua do Rosário para Vigário José Inácio, em homenagem ao Padre José Inácio de Carvalho Freitas, vigário da Paróquia de Nossa Senhora do Rosário, o qual acabava de falecer.

Em 1892, pela Estatística Predial, a rua já alcançava pleno desenvolvimento: contava 149 prédios, sendo 105 térreos, 13 assombrados e 31 sobrados.

O aterro do cais do Porto, com a implantação das avenidas Júlio de Castilhos e Mauá, ensejou o prolongamento da Rua Vigário José Inácio até essa última artéria.

O decreto de 4/2/1944, do Prefeito Antônio Brochado da Rocha, determinou seu alargamento em quatro metros de cada lado, mediante recuo progressivo, com a formação de galerias para o trânsito de pedestres. 
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